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RESUMO

O presente estudo objetivou realizar o mapeamento, identificar empecilhos e
sugerir melhorias da fase interna do processo de aquisição de bens, por pregão
eletrônico tradicional, na Universidade Federal de Campina Grande. As
inferências foram materializadas por meio da metodologia de modelagem de
processos Business Process Modeling, e a opção de software utilizada para
representar graficamente a modelagem foi a BPMN no Bizagi. Para auxiliar no
desenvolvimento da descrição, análise e validação do mapeamento, foi aplicada a
metodologia com uma adaptação do SIPOC, a verificação de conformidade com a
lista de verificação resumida da ISO/TR 26.122 de 2008, e a Análise de Valor
Agregado. Deste modo, este aparato permitiu identificar as áreas que precisam
ser aperfeiçoadas e sugerir, dentre outras questões, um processo otimizado, com
uma redução de 17% de quantidade de atividades. Para analisar a eficiência da
sua implementação, o processo aprimorado passou por uma simulação de
validação, de análise de tempo, e de análise de recursos, que apresentou
informações úteis para tomada de decisão gerencial. Os resultados deste
trabalho possibilitam uma melhor gestão das compras públicas e auxiliam na
missão que a Universidade tem de prestar um serviço eficiente à sociedade.

Palavras-chave: Gestão de processos. Mapeamento de processos. Licitação.
Aquisição de bens.



ABSTRACT

This study aimed to map, identify obstacles and suggest improvements for the
internal phase of the goods acquisition process, by traditional electronic bidding, at
the Campina Grande Federal University. The inferences were materialized through
the Business Process Modeling methodology, and the software used to graphically
represent the modeling was the Bizagi. To assist the development of the mapping
description, analysis, and validation, the methodology applied was an adaptation of
SIPOC, a checklist based on ISO/TR 26.122 of 2008 for compliance verification, and
the Value Added Analysis. Thus, this apparatus has helped on to identify the areas
that need improvement and to suggest, among other issues, an optimized process,
with a 17% reduction in the amount of activities. To analyze the implementation
efficiency, the improved process went through a validation simulation, time analysis,
and resource analysis, which presented useful information for management decision
making. The results of this work make possible a better management of public
purchases and help the University's mission of providing an efficient service for the
society.

Keywords: Process management. Process mapping. Bidding. Purchase of goods.
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1 INTRODUÇÃO

De acordo com Campos et. al. (2016), grande parte das organizações

públicas possui técnicas e processos não mapeados, existindo grande concentração

de conhecimentos tácitos em setores restritos e pessoas importantes. Este fator

pode se tornar prejudicial para a instituição, já que, caso ocorra alguma

eventualidade com os indivíduos que detêm o conhecimento, as atividades serão

comprometidas ou inviabilizadas. Mapear e documentar os processos

organizacionais podem minimizar este tipo de problema, uma vez que, se registrado

e diagramado, o processo pode ser disseminado, facilitando o treinamento de

funcionários de uma organização.

1.1 PROBLEMA

A dificuldade relatada é exatamente o que foi observado na Coordenação de

Compras e Contratos (CCC), unidade da Pró-Reitoria de Gestão Administrativo-

Financeira (PRGAF), da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG). O setor

fica localizado em um dos campi da Universidade, o de Campina Grande, e

atualmente conta com quatro divisões e cerca de 20 pessoas na equipe.

Quando as atividades desenvolvidas neste ambiente organizacional foram

analisadas (dentre outras questões), percebeu-se que as leis pertinentes ao ofício

estão disponíveis online, mas não havia instruções de como estas se aplicavam no

âmbito da Universidade. É fato que muito se exige da capacidade analítica do

indivíduo no exercício do tratamento de uma determinada situação, mas a instituição

disponibilizava pouca ou praticamente nenhuma informação tanto para o agente

demandante, que é parte interessada e contribuinte na instrução do processo,

quanto por parte do agente intermediário, aquele que viabiliza, com base nos

dispositivos legais, o processo licitatório.

Tudo culmina em situações, nas quais um servidor recém-chegado, sem o

preparo adequado, deve, por iniciativa própria, buscar informação, à medida que a

demanda acontece.

Assim, o presente trabalho de pesquisa pretende, por meio de um relatório

técnico conclusivo, mapear e analisar as atividades do processo da fase interna da

aquisição de bens por pregão eletrônico tradicional. As inferências serão
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materializadas por meio da metodologia de modelagem de processo chamada

Business Process Modeling, pois o BPM permite representar as atividades de um

processo, sem esquecer os fluxos da informação atrelados às pessoas que as

executam e a seus papéis, à sequência lógica na qual são executadas e aos eventos

ligados a ela (MIRANDA, 2010).

A opção de software BPMS utilizada para representar graficamente a

modelagem dos processos foi a do Bizagi, pois, além de ser simples, completo e

intuitivo, irá cumprir a função básica para a elaboração de um diagrama, que é

“documentar um processo para que se possa identificar as áreas que precisam ser

aperfeiçoadas” (CURY, 2013).

Para orientar o desenvolvimento e a problematização desta análise e com o

objetivo de alcançar os resultados almejados, foi elaborada a pergunta de pesquisa:

Como a utilização da metodologia de modelagem de processo Business
Process Modeling (BPM) pode contribuir para mapear, analisar e otimizar a
fase interna da aquisição de bens por pregão eletrônico tradicional na
Universidade Federal de Campina Grande?

Este projeto está dividido em seções. São elas: 1. Introdução, com a

descrição do problema, ambiente de estudo, justificativa e objetivos; 2. Metodologia;

3. Mapeamento do processo; 4. Análise do processo; 5. Proposta de melhoria; 6.

Simulações; 7. Considerações finais.

1.2 AMBIENTE ONDE ACONTECE

De forma específica, o universo trabalhado neste projeto é a Divisão de

Materiais (DAMAT), setor subordinado à Coordenação de Compras e Contratos

(CCC), que, por sua vez, está subordinada à Pró-Reitoria de Gestão

Administrativo-Financeira (PRGAF).

A DAMAT é responsável pela consolidação das demandas, planejamento

e instrução processual de aquisições de materiais, análise da instrução

processual de contratação de serviços, etc. Além de atuar na viabilização de

inexigibilidades, o setor também realiza operação de dispensas, prorrogações

contratuais, lançamento de ocorrências, administração das compras

compartilhadas, providências relacionadas à importação, andamento de adesões,

dentre outros correlatos. Ela opera sistemas como SIASGnet – Sistema
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Integrado de Administração de Serviços Gerais, SEI – Sistema Eletrônico de

Informações, Painel de preços, ETP Digital e Comprasnet.

A CCC é responsável por gerir toda a cadeia de aquisição de suprimentos

e contratação de serviços, desde o recebimento da demanda, passando pelo

planejamento, instrução processual, até a entrega dos bens ou início das

contratações. Ela abarca não somente a Divisão de Materiais, mas também a

Divisão de Planejamento, Divisão de Contratos e Convênios e a Divisão de

Fiscalização.

A PRGAF é o órgão da Reitoria responsável pela coordenação, orientação,

administração e supervisão das áreas de contabilidade, finanças, compras,

contratos e convênios, licitações e gestão material e patrimonial da Universidade.

A UFCG é uma instituição de ensino superior pública e federal, que iniciou

suas atividades em 1953 e possui sete campi (Figura 1). Considerando todos

esses campi, ela possui 96 cursos e cerca de 20.000 membros na comunidade

acadêmica, entre estudantes (graduação e pós-graduação) e servidores.

Figura 1 – Mapa de atuação da Universidade Federal de Campina Grande

Fonte: Relatório de Gestão 2020, UFCG.

A UFCG é departamentalizada de acordo com as atividades e funções que

cada unidade organizacional ocupa. Seu organograma é apresentado a seguir

(Figura 2), com a estrutura clássica (organograma vertical), que demonstra as

relações estáveis, formais, entre as tarefas e as unidades de trabalho.
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Fonte: dados da pesquisa, 2022.
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1.3 DEPARTAMENTOS ENVOLVIDOS

Na fase interna de aquisição de bens por pregão eletrônico tradicional,

estão envolvidos: (1) o requisitante, que pode ser qualquer pessoa de qualquer

setor da UFCG/ ou demandante (setor detentor de orçamento próprio), cabendo

aqui ressaltar que o demandante também pode ser o requisitante; (2) a Reitoria;

(3) a PRGAF; (4) a Secretaria de Planejamento (SEPLAN), (5) a CCC, (6) a

Comissão Permanente de Licitação, (7) a DAMAT e (8) a Procuradoria Federal

(PF).

A Procuradoria Federal, que integra a Advocacia-Geral da União, não é um

órgão da UFCG. Sendo assim, não há relação de hierarquia ou subordinação em

relação à Reitoria, mas atua como assessora desta em assuntos jurídicos. Por

isso, foi colocada no diagrama da estrutura organizacional, de modo a tornar fácil

a compreensão das relações e, consequentemente, do processo.

1.4 JUSTIFICATIVA

As compras públicas têm caráter estratégico e complexo, de modo que é

imperativo tratar sobre seus procedimentos administrativos e operacionais. Segundo

Paim Terra (2018, p.1):
As compras públicas constituem-se em uma das áreas mais sensíveis e
importantes da atividade logística que movimentam a Administração Pública.
Além de seu valor estratégico, o processo de compras públicas mobiliza e
influencia toda a organização e o ciclo socioeconômico, haja vista o poder de
compra do Estado.

Elas, inclusive, fazem parte das medidas que visam dar suporte à oferta da

educação superior, pois é por meio delas que as instituições federais de ensino

superior (IFES) adquirem bens e contratam serviços, que vão desde produtos de

expediente, até aqueles mais específicos, como as publicações de artigos e

equipamentos de laboratórios utilizados em pesquisas científicas. Essa grande

variedade de itens pode tornar o processo de compra complexo (SAVEDRA;

LEGRAMANTI, 2020). A partir disso, já é possível vislumbrarmos que a área está

cada vez mais receptiva quanto às questões de aprimoramento. Desse modo, por

que não promover essa articulação entre o tradicional da Administração Pública e as

ferramentas de modelagem de processos?
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Para Bueno, Maculan e Aganette, (2019, p. 2), “mapear e/ou modelar

processos é o primeiro passo para conhecer a situação atual das atividades de uma

organização”. Assim, é importante que a etapa de diagnóstico seja bem executada

para planejar e alcançar melhoria contínua dos processos de negócios em

instituições públicas e privadas.

A literatura sobre mapeamento de processos é vasta, e a prática é comum no

ambiente moderno e de concorrência acirrada. Na esfera federal, o Governo tem

algumas instruções que orientam a utilização do BPM nos órgãos da Administração

Pública Federal (APF). À UFCG, aplicam-se, dentre outros, os Manuais do Ministério

Público Federal, do Ministério de Planejamento, do Ministério da Gestão e Inovação

em Serviços Públicos e do Tribunal de Contas da União. A distinção do uso do

recurso se dá apenas na questão da necessidade de prévia adaptação da

metodologia, dependendo do contexto.

Percebe-se que, no âmbito privado, os esforços se dão no sentido de gerar

valor monetário por meio da aquisição de bens e serviços. Por outro lado, o setor

público não tem objetivo no lucro, mas no cumprimento da obrigação de prestar um

serviço de qualidade e atender às necessidades de quem o abastece por meio do

pagamento dos impostos: a sociedade.

Como no empreendedorismo, o foco também é influenciar o resultado do

desempenho do servidor no exercício do processo de aquisições de material de

consumo ou de material permanente e, por conseguinte, alcançar reflexos

econômico-financeiros, uma vez que a otimização da execução dos procedimentos

gera economia não só financeira, mas também de tempo e de recursos.

Assim sendo, entendendo que (1) aprender, reaprender, desaprender, adaptar,

inovar e mudar tornaram-se atividades rotineiras no dia a dia organizacional

(MARCH, 1991) e que, (2) para prosperar, as empresas terão de aprender em um

ritmo cada vez maior (ROUSSEAU, 1997), este estudo apresenta o potencial para

auxiliar a UFCG em seus processos internos, deixando uma documentação inicial,

que poderá ser utilizada em atividades futuras.

1.5 OBJETIVOS

Os objetivos estão diferenciados e discriminados a seguir.
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1.6 OBJETIVO GERAL

Analisar a fase interna do processo da aquisição de bens, por pregão

eletrônico tradicional, da Universidade Federal de Campina Grande, sob o foco do

BPM.

1.7 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Para alcançar o objetivo geral, pretende-se:

a) Mapear o processo atual, segundo as notações do Business Process

Model and Notation (BPMN);

b) Examinar o processo atual, com base na versão simplificada da ISO/TR

26.122:2008;

c) Identificar possibilidades de aperfeiçoamentos/melhorias no processo;

d) Simular as fases do processo mapeado e da proposta de otimização,

permitindo sua comparação.
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2 METODOLOGIA

De acordo com o BPM-CBOK (2103) e RIOS (2019), a modelagem de

processos é um conjunto de atividades utilizadas para representar o

funcionamento dos processos de negócio de uma organização, de maneira

simples ou detalhada, dependendo dos objetivos e necessidades da empresa,

respeitando a notação do método adotado.

A fase interna da aquisição de bens por pregão eletrônico tradicional da

UFCG foi o processo escolhido, pois é frequente na DAMAT, divisão (na qual a

autora atua) de grande relevância para a instituição. Além disso, foi observado

que é um processo com demasiada atuação da divisão citada. Também foi

considerada a facilidade de acesso às informações relacionadas à modalidade

de compra pública.

O presente estudo foi realizado utilizando métodos qualitativos de

pesquisa e elaborado pela observação livre in loco do processo, o que permitiu

uma maior agilidade no levantamento das informações.

Para sanar dúvidas eventuais em algumas das tarefas, foram realizadas

consultas, por meio doWhatsApp, com o responsável direto pelo setor ou com os

operadores das tarefas. Essas informações foram registradas em bloco de notas,

conforme figura abaixo, e foram coletadas nos meses de maio de 2022 e março

de 2023.

Figura 3 – Exemplo de anotações com Sticky Notes

Fonte: dados da pesquisa, 2023.
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Foi também realizada uma análise bibliográfica e documental, em razão da

necessidade de se consultarem documentos internos no site da instituição,

Sistema Eletrônico de Informações (SEI), legislação e normas técnicas

relacionadas à rotina das atividades.

Após o levantamento de dados, realizou-se a elaboração do mapeamento

do processo, seguindo a notação BPMN com o auxílio do software Bizagi

Modeler.

Segundo o Manual de Gestão por Processo do MPF (2013, p. 27), BPMN:
É uma notação gráfica que transmite a lógica das atividades, as
mensagens entre os diferentes participantes e toda a informação
necessária para que um processo seja analisado, simulado e executado.
Sendo assim, a notação usa um conjunto de figuras que permite
diagramar modelos de processos ajudando a melhorar a gestão de
processos de negócios, documentam o funcionamento real deles e
consegue um desempenho melhor.

A partir da conclusão do mapeamento, foi realizada a descrição dos

processos com a utilização de uma adaptação da SIPOC e análise, tanto em

termos de verificação de conformidade com a ISO/TR 26.122: 2008, quanto no

que se refere ao valor agregado da atividade. O propósito do uso de tais

ferramentas foi validar o mapeamento para depois serem sugeridas possíveis

melhorias no processo.

A SIPOC, utilizado neste trabalho, é uma ferramenta que resume as

entradas e saídas de um ou mais processos em forma de tabela e foi adaptada do

original para ser aplicado em processos de fluxo informacional. A sigla SIPOC

significa suppliers (fornecedores), inputs (entradas), process (processos), outputs

(saídas) e customers (clientes). Tópicos que formam as colunas da tabela. Este

instrumento busca definir as fases do processo de forma clara e assertiva, por

meio da descrição de todos os itens que compõem o processo, para se evitarem

os desperdícios e as não conformidades.

A ISO (Organização Internacional de Normalização) é uma federação

mundial que elabora normas e padrões internacionais por meio de comitês

técnicos. O TR 26.122: 2008 é um Relatório Técnico que apresenta uma proposta

de metodologia de análise para documentos gerados em contextos de trabalho.

Descreve como compreender os fluxos de trabalho, documentos, informações ou

tarefas no ambiente organizacional.

A Análise de Valor Agregado (AVA) é uma técnica de análise qualitativa
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que identifica quais atividades agregam valor ao negócio e quais são

desnecessárias e prejudicam o processo em termos de custos, tempo, erros,

satisfação do cliente ou usuário, etc. (ABPMP, 2013). Segundo Daychoum (2016,

p. 435), a AVA “pode ser mais bem compreendida como Análise do Valor do

Trabalho Realizado”. Após a aferição do aproveitamento da tarefa dentro do

processo, é possível refletir sobre a preservação ou não dela dentro da sequência

de atos.
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3 LEVANTAMENTO E DESCRIÇÃO DO PROCESSO A SER ANALISADO

A fase interna da aquisição de bens por pregão eletrônico tradicional foi

mapeada desde a requisição do item até a data da sessão pública do pregão, que

é quando se inicia a fase externa.

O pregão é uma modalidade de licitação destinada exclusivamente à

aquisição ou à contratação de bens e serviços comuns de qualquer valor estimado.

Por meio de propostas e lances sucessivos, a disputa do fornecimento acontece

em meio a uma sessão pública, que pode ser presencial (encontro dos

participantes para disputa) ou eletrônica (em sala virtual, pela internet, por meio

de sistemas de governo ou programas particulares).

Há dois tipos de pregão: o tradicional, em que a aquisição ocorrerá em uma

única parcela, tão logo o pregão seja homologado; e aquele via Sistema de

Registro de Preços (SRP), no qual a aquisição poderá ocorrer de forma parcelada,

enquanto durar a vigência da ata. Esta opção deve ser escolhida quando a

necessidade de aquisição ocorrer com maior frequência ou quando a instituição

não tiver condições de definir previamente o quantitativo a ser adquirido.

O pregão está dividido ainda em duas fases: interna e externa. A fase

interna é composta pelo planejamento, pela elaboração do instrumento

convocatório e por uma sequência ordenada de atos administrativos praticados

no âmbito exclusivo do poder público, antes da divulgação pública da licitação,

fato este que marca a abertura da fase externa da licitação. A fase externa é

composta ainda pela habilitação, julgamento, homologação e adjudicação.

O mapeamento do macroprocesso apresenta uma divisão em oito raias,

que são as representações dos setores nos quais o processo percorre e exige

atividade de um responsável. Ao todo, são 61 atividades. Em sua grande maioria

(aproximadamente, 40%) executadas pela DAMAT.



25Figura 4 – Mapeamento do macroprocesso – fase interna da aquisição de bens por pregão eletrônico tradicional

Fonte: dados da pesquisa, 2022.
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O mapeamento do microprocesso (Figura 5) possui 71 atividades essencialmente exercidas pela divisão citada, consistindo

no passo a passo para o lançamento do pregão no sistema de compras governamentais, o Comprasnet.

Figura 5 – Mapeamento do microprocesso – lançamento do pregão eletrônico tradicional de aquisição de bens no Comprasnet

Fonte: dados da pesquisa, 2022.

Nos diagramas gerados pelos mapeamentos (Figura 4 e Figura 5), pode-se observar um círculo verde, que indica o início do

processo, e um vermelho, indicando o final do processo. As descrições das várias atividades estão dispostas em retângulos azuis,

e há pontos com bifurcação de fluxos (representado pelos losangos) que exigem tomadas de decisões, Há ainda um retângulo

com um símbolo de mais (+) no seu interior, que significa que esta tarefa deu origem a um microprocesso. O relógio amarelo indica

que a atividade possui um tempo pré-determinado. Todas as notações e seus significados foram colocados no quadro a seguir, de

modo a facilitar a compreensão.
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Quadro 1 – Notação BPMN e seu significado

Fonte: dados da pesquisa, 2023.

Considerando que as figuras são consideravelmente grandes e não se

apresentam legíveis como imagem, elas também foram disponibilizadas no

formato mais apropriado nos apêndices deste relatório, de modo a viabilizar a

visualização.

Na sucessão do mapeamento e delimitação das atividades, foi aplicada

neste produto a ferramenta SIPOC de maneira adaptada ao contexto da

pesquisa. Por meio dessa utilização foi possível detectar os elementos

relevantes dentro dos processos e aprimorar o conhecimento de todas as

tarefas inseridas nos diagramas da Figura 4 e da Figura 5. Esse detalhamento

está disposto no Quadro 2 e no Quadro 3, respectivamente. Devido a sua

extensão, ambos foram alocados nos apêndices deste relatório, mas

demonstrados, resumidamente, a seguir.

Quadro 2 – Descrição das tarefas do macroprocesso – fase interna do pregão
eletrônico tradicional para aquisições de bens

Fonte: dados da pesquisa, 2022.
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Considerando que o microprocesso relacionado ao lançamento do pregão

no sistema Comprasnet possui somente um executor e um destinatário, estas

colunas foram suprimidas do Quadro 3 que segue. Foram eliminadas também as

colunas relacionadas aos documentos de entrada e de saída, visto que, em

nenhuma das 71 tarefas do processo, existe essa demanda.

Quadro 3 – Descrição das tarefas do microprocesso – lançamento do pregão no
Comprasnet

Fonte: dados da pesquisa, 2022.
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4 ANÁLISE DO PROCESSO

Uma análise de processo, em geral, examina como os processos estão

sendo executados, identificando deficiências, falhas, empecilhos e necessidades

de mudanças, que podem impactar desde uma mudança operacional simples até

uma reestruturação no planejamento estratégico da empresa.

O BPM-CBOK (2013) comenta que toda análise tem, por objetivo, entender

o processo atual no contexto das metas e objetivos aspirados pela instituição,

porém, não existe recomendação de um melhor método para analisar um

processo, visto que há várias opções disponíveis na literatura, e cada processo é

muito específico, de modo que necessita de ponderações particulares para tal

determinação.

O microprocesso encontrado no macroprocesso não foi submetido a

nenhum dos dois métodos de análise eleitos aqui e realizados a seguir, tampouco

considerado na secção de proposta de melhorias, pois o lançamento do pregão no

Comprasnet é um processo executado no âmbito de um sistema desenvolvido

pelo Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO), atualmente

vinculado ao Ministério da Fazenda, e qualquer identificação de oportunidades de

melhoria no mesmo estaria fora do domínio da UFCG.

4.1 ISO/TR 26.122: 2008

A ISO/TR 26.122: 2008 nada mais é que um relatório técnico que apresenta

uma estrutura de investigação para documentos gerados em contextos

laborais, descrevendo como compreender os fluxos de trabalho que refletem a

interação entre sujeitos, documentos, informações ou tarefas no ambiente

organizacional (NASCIMENTO, CABERO E VELENTIM, 2019).

Araújo et al. (2018) desenvolveram, baseados nesta ISO, uma lista de

verificação de 35 questões, para subsidiar o mapeamento do fluxo de informação

em processos organizacionais. Essa lista envolve (1) identificar a relação entre o

processo de trabalho e seu contexto empresarial; (2) reconhecer o aspecto

funcional exercido em cada atividade, inclusive sua posição hierárquica; (3.1)

denominar a interdependência sequencial no processo de trabalho discreto ou

em transações individuais; (3.2) destacar as possíveis variações e registrar a
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forma como se responde às mesmas; (3.3) dominar as regras que regem as

transações e como elas dão suporte ao processo; (3.4) conhecer a correlação
entre o processo de trabalho e outros processos interdependentes e, finalmente,

(4) legitimar o processo mapeado.
Assim, com a conclusão da modelagem e sua análise estrutural, aplicou-se

o checklist citado elaborado com base na ISO/TR 26.122: 2008, dividido em sete

seções, com o propósito de validar o mapeamento do processo e coletar

informações para contribuir com a análise do processo e sugestões para a

melhoria deste.

4.1.1 Revisão Contextual

Independentemente do tamanho ou do tipo, toda organização produz

documentos como resultado de suas operações. Um exame dos processos de

trabalho dentro das organizações deve começar com uma revisão contextual das

leis, estatutos, princípios, normas, políticas, regras e procedimentos

organizacionais que a organização deve cumprir (ISO/TR 26.122, 2008 , p. 11).

Essa etapa, registrada no Quadro 4, contempla tal inspeção e permite

identificar as principais legislações e procedimentos que impactam na execução

do processo da fase interna do pregão eletrônico tradicional para a aquisição de

bens na UFCG, bem como onde ocorrem os fluxos do processo e seus principais

responsáveis e participantes envolvidos.

Quadro 4 – Revisão contextual
P1 Quais legislações regem ou regulamentam o processo analisado?

R1

Lei 8.666/1993, das licitações;
Lei 10.520/2002, do pregão;
Decreto 10.024/2019, do pregão eletrônico;
IN 40/2020, do ETP;
IN 73/2020, da pesquisa de preços;
Decreto 10.947/2022, do PAC;
Decreto 10.193/2019, da autorização para celebração de contrato;
Portaria UFCG 131/2017, do parecer eficiente;
Decreto 8.538/2015, do tratamento favorecido a ME e EPP;
IN 01/2010, da sustentabilidade;
LC 101/2000, das despesas não rotineiras;
ON AGU 54/2014, sobre a natureza do objeto; etc.
Constituição da República Federativa do Brasil 1988

P2 Quais outros procedimentos específicos têm impacto no processo?

R2
Manual de Boas Práticas Consultivas AGU, das minutas;
Portaria anual PRGAF, do calendário de envio de demanda;
Disponibilidade orçamentária; etc.

P3 Onde está localizado o processo na instituição? Em quais jurisdições?



31

R3
Está localizado principalmente nos setores da PRGAF, sendo que a origem acontece nas unidades demandantes
e requisitantes internas (que pode ser qualquer setor da UFCG). Outra jurisdição envolvida diretamente no
processo é a PF.

P4 Quem são os principais responsáveis pelo processo analisado e quais são os resultados esperados?

R4 Demandante/requisitante, DAMAT e PRGAF.
Aquisições eficientes em termos de tempo, qualidade e custo por meio do pregão eletrônico tradicional.

P5 Quem são os participantes envolvidos no processo analisado e onde estão localizados?

R5 Os demandantes e requisitantes,que podem ser de qualquer setor da UFCG; a equipe da DAMAT, o Coordenador
da CCC, o Pró-reitor da PRGAF, a equipe da SEPLAN, o Reitor, a PF e a CPL.

Fonte: dados da pesquisa, 2022, com base em Araújo et. al. (2018).

A análise contextual permitiu observar que o processo examinado está

centralizado no âmbito da PRGAF e da PF e acontece, como o próprio nome já

diz, no ambiente interno da organização, sobretudo nos setores administrativos e,

eventualmente, nos setores acadêmicos, quando demandadas informações

específicas do objeto requisitado.

Ela contribuiu ainda para não só relacionar as principais normas que regem

a UFCG, mas também fazer ponderações sobre elas. A pluralidade de dispositivos

legais aos quais se sujeita a instituição, por exemplo, é justificada pelo fato de

fazer parte da APF, tendo, por isso, a obrigação de se submeter a algumas

normas que visam assegurar que todo o processo seja conduzido à luz dos

princípios deste grupo, pontuado na Constituição Federal (1988), a saber:

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Na mesma linha, conforme já observado por Gomes (2021), a existência de

tantas regras de observância mandatória – cuja violação tem o potencial de gerar

a nulidade do processo ou até mesmo a responsabilização do servidor público –

esclarece também porque esse tipo de processo é conduzido de forma tão

cautelosa, uma vez que é demandado um conhecimento amplo das normas que

regem o processo.

Sobre este conhecimento, é importante pontuar que todo agente de

licitação se vê compelido a atualizar-se e capacitar-se reiteradamente, posto que

estas normas são constantemente atualizadas pelo Governo Federal ou até

mesmo as interpretações dadas a elas.

4.1.2 Revisão Funcional

Para a ISO/TR 26.122: 2008, a análise funcional, registrada no Quadro 5,

identifica as funções, os processos e as operações desenvolvidas para alinhar

com o objetivo específico e concreto da organização.
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Quadro 5 – Revisão funcional
P6 Quais são os departamentos, divisões, seções e funções administrativas envolvidas no processo?

R6 Setores demandantes/requisitantes (que podem ser de qualquer setor da UFCG); DAMAT, CCC, PRGAF, SEPLAN,
Reitoria, PF e CPL.

P7 Existe mais de uma jurisdição envolvida? Quais são elas?

R7 Sim. Existe a UFCG, que demanda e viabiliza administrativamente a compra, e a PF, que verifica se o procedimento está
dentro da legalidade.

P8 Existe terceirização?

R8 Não

Fonte: dados da pesquisa, 2022, com base em Araújo et. al. (2018).

De acordo com UFCG (2014), a missão da universidade é promover o

desenvolvimento da pessoa humana, propiciando a construção do conhecimento

e a competência que contribuem para o progresso da sociedade, para a

consciência crítica e para a construção de um mundo justo, humano, solidário e

igualitário. Nesse sentido, é fundamental, no âmbito da comunidade acadêmica, a

disponibilidade de produtos e serviços para propor um ambiente adequado,

visando alcançar essa missão com eficiência e qualidade.

Atualmente, sua estrutura organizacional está distribuída em pró-reitorias,

conforme a Figura 1, sendo a PRGAF a responsável por atividades

administrativas, como finanças, patrimônio, licitações e afins, que dão suporte às

atividades fins da instituição.

O quadro funcional da PRGAF é composto por servidores públicos,

terceirizados e estagiários, sendo que as atividades relacionadas ao processo ora

estudado são exercidas exclusivamente por servidores públicos, nomeados por

meio de concurso público.

Os cargos ocupados pelas funções que atuam no processo variam de

Secretários Executivos, Administradores, Contabilistas, Assistentes Administrativo,

etc. Não existe critério técnico para ocupar as funções, tampouco descrição de

cargo para elas.

4.1.3 Revisão Sequencial

Segundo a ISO/TR 26.122: 2008, o objetivo da análise sequencial é

identificar todas as etapas, transações e sequências necessárias, ou seja, todos

os passos do processo. É a modalidade de análise mais extensa porque ela

também verifica suas variações, as regras relacionadas e a relação que o
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processo estudado tem com outros processos dependentes. Trata-se de uma

análise dos detalhes que pondera também aspectos mais específicos, como o

tempo e as variáveis.

Esta revisão sequencial foi realizada em quatro etapas, considerando

elementos distintos, como: (1) Análise de sequência de transações dos processos,

(2) Análise de variações do processo, (3) Análise de regras do processo; (4)

Análise de conexões com outros processos.

4.1.3.1 Análise de sequência das transações

Segundo a ISO/TR 26.122: 2008, a análise sequencial, registrada no

Quadro 6, consiste em indicar e mapear a sequência de transações de um

processo de trabalho e suas ligações e dependências com outros processos. O

objetivo é identificar o que acontece em cada passo, determinando a sequência

em que ocorre e fornecendo um cronograma dessas etapas.

Quadro 6 – Análise de sequência das transações
P9 O que inicia o processo e como é registrado?

R9 Com a abertura do processo eletrônico no SEI e a formalização da demanda por parte do demandante/requisitante
por meio do Documento de Formalização de Demanda, anexo ao processo.

P10 Quais são as sequências de transações do processo?

R10

A sequência de 61 atividades do macroprocesso de fase interna do pregão eletrônico tradicional para aquisição de
bens e a sequência de 71 atividades sequenciadas do microprocesso de lançamento do pregão no Comprasnet
foram detalhadas no quadro 1 e 2 deste relatório.
De maneira geral, o macroprocesso segue a sequência de solicitação, instrução processual, autorização,
verificação, lançamento e publicação do pregão.
Já o microprocesso segue a sequência de lançamento de informações gerais do pregão, de informações
específicas (dos itens), anexação dos artefatos e lançamento de informações referente à publicação do pregão.

P11 Como os participantes sabem que cada transação do processo foi concluída?

R11 Todas as transações são (ou deveriam ser) registradas nos autos do processo eletrônico. Com o nº do processo,
qualquer participante pode consultar o status do mesmo.

P12 Existem sequências paralelas no processo? Se sim, onde convergem?
R12 Sim. Sequências 26 a 32 convergem no 33
P13 Onde estão as decisões e transações do processo e como são registradas?

R13 Existem 4 decisões no macroprocesso e 1 no microprocesso. Elas estão registradas como gateways
exclusivos, um símbolo losango na cor amarela que só permite um caminho.

P14 O que finaliza a sequência do processo e como é registrado?

R14 O processo é finalizado quando chegada a data da sessão pública do pregão. Sessão esta que é aberta pelo
pregoeiro.

Fonte: dados da pesquisa, 2022, com base em Araújo et. al. (2018).

Por meio da análise sequencial das transações, foi possível ter dimensão

da profusão de atividades que cada processo tem (tanto macro, quanto micro). O

número total de 132 atividades (61+71) levantam a questão se todas as atividades

são de fato necessárias.
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Foi possível notar ainda que todas as atividades, do começo ao fim, são

registradas via SEI, o que facilita a manutenção do histórico e o acompanhamento

do interessado, ou até mesmo para um procedimento de controles internos ou

auditoria externa.

4.1.3.2 Análise de variações do processo

A identificação e a análise das variações do processo, registradas no

Quadro 7, visam ao reconhecimento e à verificação das mudanças que ocorrem

nas operações de rotina do processo, como acontecem, porque acontecem e as

regras que as embasam. Ela é importante também para criar um novo modelo de

processo que contemple não só a sequência comum, mas também suas variações.

Quadro 7 – Análise de variações do processo
P15 Existem procedimentos que identificam as variações que podem ocorrer no processo?
R15 Não existe procedimento específico, mas os agentes envolvidos podem identificar variações diversas.
P16 Qual participante inicia ou aciona a variação do processo?

R16 Depende do tipo de variação, mas basicamente pode ser qualquer participante do processo, mais
frequentemente é o colaborador da DAMAT, que faz as análises.

P17 Existem outras formas de executar a sequência de transações que às vezes são usadas? Em caso
afirmativo, por quê?

R17 Desconhecida.
P18 Quais eventos podem impedir que o processo prossiga seu padrão de rotina?

R18
Inclusão ou exclusão de itens, vigência das pesquisas, desatualização de minutas, erro ou falta de informação
nas minutas, códigos CATMAT inativos no lançamento do pregão no Comprasnet, falta de colaboração do
demandante/requisitante, etc.

P19 Existem procedimentos de contingência estabelecidos?
R19 Existem procedimentos previstos, mas não estabelecidos ou sistematizados formalmente.

P20 Quais informações ou registros são gerados, armazenados ou transferidos para outros processos se
houver variações na sequência de transações?

R20 Nenhum. Tudo se mantém registrado no mesmo processo.

Fonte: dados da pesquisa, 2022, com base em Araújo et. al. (2018).

Procedimentos de contingência são ações estabelecidas caso algo não

ocorra conforme o esperado. Eles são executados a partir de uma determinada

hipótese de anormalidade e organiza as ações de preparação e resposta. São

relevantes para as instituições, pois oferecem uma opção de ação para mitigar

riscos diante de imprevistos, acelerando a recuperação de lacunas e garantindo a

continuidade das atividades.

Contudo, considerando que cada aquisição é única, as possibilidades no

processo da fase interna da aquisição de bens por pregão eletrônico tradicional

são inúmeras, tornando-se um grande desafio prever tais variações de maneira

geral. As variações consideráveis, quando acontecem, normalmente são
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detectadas pela DAMAT, mas não há procedimento específico, regulamentado ou

sistematizado a ser realizado. Muito se demanda da capacidade analítica do

agente de licitação. A menos que estejamos tratando de variáveis simples, a

exemplo das destacadas na linha R18 do Quadro 7, que sempre culminam na

revisão da documentação. Com exceção da “falta de colaboração do demandante”,

que pode levar o processo a ser encerrado, com arquivamento precoce, em

função da ausência de participação do maior interessado.

Nota-se que, normalmente, essas pequenas (mas não menos

contraproducentes) variações levantadas acontecem por falta ou demora da

cooperação de algum envolvido, especialmente do demandante. É necessário que

o comprometimento para a aquisição esteja claro aos participantes, de modo que

eles sejam capazes de garantir a sua participação no curso de todo o processo.

Dessa maneira, será possível evitar retificações, ajustes, complementações e

atualizações, que culminam em desordem, atrasos e num aumento de volume do

processo.

4.1.3.3 Análise de regras do processo

Depois de mapear a sequência das operações do processo, as razões de

cada etapa devem ser documentadas de várias formas na organização, incluindo

o manual de procedimentos da organização, práticas locais, requisitos de auditoria

e os requisitos dos aplicativos usados (ISO/TR 26.122: 2008).

Quadro 8 – Análise de regras das transações

Fonte: dados da pesquisa, 2022, com base em Araújo et. al. (2018).

Por meio da análise das regras processuais registradas no Quadro 8, foi

possível verificar a possibilidade de reduzir o porte do processo por meio da

P21 Quais transações contribuem para o cumprimento dos requisitos regulamentares do processo?

R21 Mais de 80% das transações são baseadas em exigências regulamentares externas ou internas. Mas a aplicação da lista
de verificação da AGU e a evidência do atendimento das recomendações do parecer da PF são as principais.

P22 Quais transações são necessárias para iniciar, autorizar ou concluir o processo?

R22
Para iniciar o processo é necessário a abertura do processo eletrônico via SEI com a anexação do DFD por parte do
demandante. As autorizações são emitidas pela Reitoria e pela PRGAF. O processo é concluído quando chega a data da
abertura da sessão pública do pregão.

P23 Quais são as transações que ajudam a monitorar o progresso e os resultados?

R23 As consultas do interessado (demandante/requisitante) no processo, pois todo o progresso, assim como os resultados do
procedimento de aquisição é registrado no processo eletrônico.
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eliminação de atividades secundárias, como, por exemplo, as de mero

encaminhamento. A sugestão é substituí-las por um despacho que contenha cópia

para o setor, somente para fins de conhecimento.

Notou-se também que a responsabilidade pelas ações de cunho regulamentar

estão bastante concentradas na DAMAT, num volume aproximado de 40% do total

de atividades, fundamentando deveras a sua existência processual.

Foi possível inferir ainda que mais de 80% das atividades são justificadas por

obrigações legais presentes nos dispositivos já apresentadas no item 4.1.1, e que

não está passível de supressão, ainda que, em uma avaliação rápida, possa parecer

acessória.

Em síntese, pode-se dizer que o processo em estudo encontra-se com regras

estabelecidas, por seguir a legislação vigente, porém parcialmente documentadas,

visto que não há, na UFCG, nenhum material de referência para a execução do

processo no âmbito da instituição.

4.1.3.4 Análise de conexões com outros processos

Nesta etapa da análise, em concordância com a ISO/TR 26.122: 2008, no

Quadro 9, são identificadas as entradas, saídas e informações que fazem

conexões com outros processos de trabalho, discernindo o impacto deste

processo em outros setores e/ou atividades da Universidade.

Quadro 9 – Análise de conexões com outros processos
P24 Esse processo requer entrada de outros processos?
R24 Não.

P25 Esse processo produz saída que é exigida por outros processos? Em caso afirmativo, qual é a natureza da
saída?

R25 Não.

P26 Quais informações ou registros são gerados, armazenados ou transferidos para outros processos? Para onde
eles são transferidos?

R26 Em geral nenhum, mas, eventualmente, o parecer da PF pode ser usado como referência e ser utilizado em outro
processo similar.

P27 Que outro uso é feito dos registros ou informações geradas por este processo?

R27 Referência para processos similares, relatórios, continuidade do processos para fase externa (a habilitação, a
classificação/ julgamento, a homologação e a adjudicação), publicação no site e/ou no DOU para fins de transparência.

Fonte: dados da pesquisa, 2022, com base em Araújo et. al. (2018).

O processo da fase interna da aquisição de bens por pregão eletrônico

tradicional se inicia nele mesmo. A menos que, por qualquer motivo, uma

aquisição anterior tenha fracassado. Neste caso, ele se origina com o fim do
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anterior, mas, de qualquer forma, como um novo processo.

As informações de algumas atividades podem vir de outros processos. A

exemplo da pesquisa de preços, que se origina, prioritariamente, no Painel de

Preços; o modelo do ETP e o extrato do pregão que vem do Comprasnet; a

minuta do TR; Edital; Contrato e Lista de Verificação; que vem da plataforma da

AGU, e a confirmação do PAC, que vem do sistema do PGC.

A conexão deste processo com outras unidades de negócio acontece

quando do empenho (Divisão de Empenho/DE), da celebração do contrato

(Divisão de Gestão de Contratos/GESCONT), da fiscalização de contratos

(Unidade de Fiscalização de Contratos/FISCONT), do armazenamento do(s)

item(ns) (Almoxarifado Central/ALMCENTRAL e Setor de Patrimônio/SPAT), da

liquidação (Divisão de Liquidação/DL) e do pagamento (Divisão de Pagamento/DP)

da aquisição. Entretanto, todas as atividades acontecem no mesmo processo, de

forma contínua, não originando, assim, saída para outros processos.

Via de regra, as informações e registros dos processos são utilizadas

somente neles. Todavia, servem de guia para outras aquisições similares também,

já que nenhum dos processos é mapeado. O único documento que, efetivamente,

pode ser reutilizado em outro processo é o parecer jurídico. Ele é um documento

que pode ser usado de modo referencial. Se as características de um processo

forem tão similares a outro, de modo que seja possível a utilização de um parecer

jurídico referencial, o processo pode omitir a fase de consulta à PF. Embora

beneficie o andamento do processo, tornando-o mais célere, isso não é comum.

Supõe-se que por segurança jurídica.

4.1.4 Validação da análise

Por último, validar a análise do processo de trabalho significa, de acordo

com a ISO/TR 26.122: 2008, ratificar que a análise como um todo foi integralizada

com sucesso, considerando todas as seis etapas vistas até aqui.

Para garantir a precisão das informações coletadas, a validação do

presente processo foi realizada em maio de 2022, com participantes, com o maior

envolvimento, conhecimento e experiência no processo, e registrada no Quadro

10.
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Quadro 10 – Validação da análise
P28 Todas as transações necessárias no processo foram incluídas?
R28 Sim.
P29 As razões documentadas para cada transação são precisas?
R29 Sim.
P30 A sequência de transações e suas relações foram descritas com precisão?
R30 Sim.
P31 As variações das sequências foram identificadas e documentadas?
R31 Na medida do possível.
P32 Todas as funções foram identificadas e documentadas?
R32 Sim.
P33 As ligações entre os processos foram identificadas e documentadas com precisão?
R33 Não se aplica.

P34 O contexto no qual a organização conduz seu processo de trabalho foi identificado e documentado com
precisão?

R34 Sim.

P35 As descrições e as terminologias usadas refletem o uso organizacional? E podem ser compreendidas
facilmente?

R35 Sim, pois são termos amplamente utilizados na rotina de trabalho dos setores envolvidos no procedimento.

Fonte: dados da pesquisa, 2022, com base em Araújo et. al. (2018).

Os tópicos observados na validação da análise permitiram assegurar a

completude do que foi registrado até o momento sobre o processo da fase interna do

pregão eletrônico tradicional para a aquisição de bens.

Nota-se também que a análise, como um todo, cumpriu o seu objetivo de

minudenciar o processo, subsidiando, inclusive, uma perspectiva inteligível sobre ele,

de modo a possibilitar o reconhecimento de alguns pontos passíveis de correções e

ajustes, que interferem diretamente, não só no bom desempenho, mas também na

celeridade do processo. Tais retificações e aperfeiçoamentos serão detalhados no

tópico 5.

4.2 ANÁLISE DE VALOR AGREGADO

De acordo com Dumas et al. (2013, p. 185, tradução nossa): “a análise de

valor agregado é uma técnica de identificação de passos desnecessários em um

processo, com o propósito de eliminá-los.” Seu objetivo harmoniza perfeitamente

com o escopo principal deste estudo, que é reduzir excessos de etapas em prol

da eficiência dos serviços prestados pela equipe que exerce a atividade de

licitação de produtos. Razão pela qual ela foi uma das eleitas para auxiliar na

investigação da fase interna do processo de aquisição de bens por pregão

eletrônico na Universidade Federal de Campina Grande.

Este método, geralmente, consiste em dois passos: (1) na classificação de



39

valor da atividade e (2) na deliberação a respeito da manutenção ou não da

atividade no processo (DUMAS et al., 2013). Assim, também seguindo o

parâmetro deste autor foi aferido o valor que a tarefa tem no processo. No caso,

classificando-a em:

 valor agregado (VA), quando reflete relevância e segurança para seguimento

do rito, contribuindo para a eficiência do processo;

 valor agregado de negócio (VAN), quando atende a um cumprimento de

normas ou políticas do negócio, deixando-o dentro dos parâmetros legais e

morais;

 sem valor agregado (SVA), quando representa retrabalho, excesso de

controle, desperdício de tempo, diminuição de produtividade ou tenha grande

potencial de resultar na insatisfação do demandante.

As atividades da fase interna do processo de aquisição de bens por pregão

eletrônico tradicional foram listadas e avaliadas, separadamente, no quadro

abaixo (quadro completo no apêndice). Antes de partir para ela, é importante

entender que nem todas as etapas são essenciais para o demandante, mas

precisam existir por uma questão legal. De igual modo, algumas etapas não são

uma exigência legal externa, mas colaboram para o controle interno da instituição.

Ambas são necessárias para a realização do negócio e devem ser assim

consideradas. Por fim, existem as etapas que não agregam valor nem para o

demandante, nem para o negócio (norma), nem para a instituição. Essas, sim,

podem ser tratadas como desnecessárias, ou sem valor agregado e estão

suscetíveis à supressão.

Quadro 11 – Análise de Valor Agregado

Fonte: dados da pesquisa, 2023.
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Por meio desta apreciação e classificação, foi possível observar que 16

atividades possuem VA (26,2%), 35 possuem VAN (57,3%) e dez estão SVA

(16,5%). As dez atividades SVA estão dispostas no Quadro 12.

Quadro 12 – Atividades Sem Valor Agregado (SVA)

Fonte: dados da pesquisa, 2023.

Elas assim foram consideradas por se caracterizarem como atividades de

mero encaminhamento de processo, sem qualquer contribuição de valor para

regulamento externo, para a norma interna ou para negócio. Sua eliminação é de

baixo risco e gerenciável e não acarreta nenhum prejuízo nem ao processo, nem

ao produto. Pelo contrário: colabora com a eficiência do trabalho e a satisfação

dos envolvidos, sobretudo do demandante, que terá o que precisa em um menor

tempo.
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5 PROPOSTA DE MELHORIA DO MACROPROCESSO

Após a análise, a etapa seguinte foi a de sugestão de melhoria. Sobre

aperfeiçoamentos, o BPM-CBOK (ABPMP, 2013; p. 139) orienta:
Deve-se ter cuidado nesse alinhamento para procurar oportunidades
óbvias e imediatas para melhoria da operação, tais como atividade
redundante, atividade que está fora de controle, atividade que
simplesmente não faz sentido, atividade que proporciona pouco ou
nenhum valor real para o processo ou para o cliente, handoffs
desnecessários para outras áreas funcionais ou retenções para
aprovação. É também apropriado analisar os produtos de uma função de
negócio ou subprocesso. Todo trabalho deve contribuir para um ou mais
desses produtos. Se não contribui, deve ser revisto e analisado em
busca de valor.

Neste sentido, para garantir maior eficiência e segurança para os envolvidos,

propõem-se os ajustes discriminados a seguir:

I. Dentro do processo:

a) Eliminação das tarefas 8 e 9, do encaminhamento de solicitação da DDO,

considerando que podem ser substituídas pelo despacho da DAMAT direto

para a SEPLAN, que inclua cópia para a CCC e PRGAF, de modo a exercer a

função de cientificar sobre a DDO, sem demandar dois encaminhamentos

sobressalentes da CCC e da PRGAF;

b) Eliminação das tarefas 11 e 12, do encaminhamento da DDO, considerando

que podem ser substituídas pelo despacho da SEPLAN direto para DAMAT,

que inclua cópia para a PRGAF e CCC, de modo a exercer a função de

cientificar, sem demandar duas ações sobressalentes da PRGAF e da CCC;

c) Eliminação das tarefas 23 e 34, do encaminhamento da solicitação e das

aprovações, confirmação e autorizações, considerando que podem ser

substituídas pelo despacho da DAMAT direto para PRGAF, e da PRGAF

direto para a DAMAT, ambos incluindo cópia para CCC, de modo a exercer a

função de cientificar, sem demandar duas ações sobressalentes da CCC;

d) Eliminação das tarefas 40 e 47, do encaminhamento relacionado à análise da

PF, considerando que podem ser substituídas pelo despacho da DAMAT

direto para PRGAF, e da PRGAF direto para a DAMAT, ambos incluindo cópia

para a CCC, de modo a exercer a função de cientificar, sem demandar duas

ações sobressalentes da CCC;
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e) Eliminação das tarefas 52 e 54, do encaminhamento sobre as aprovação dos

documentos finais, considerando que podem ser substituídas pelo despacho

da DAMAT direto para PRGAF, e pelo despacho da PRGAF direto para

DAMAT, ambos incluindo cópia para a CCC, de modo a exercer a função de

cientificar, sem demandar duas ações sobressalentes da CCC;

f) Determinação de prazo de resposta para todas as atividades, considerando

que foi identificado que somente uma das dezenas de atividades tem essa

questão estabelecida.

II. Fora do processo:

g) Elaboração, por parte da Secretaria de Recursos Humanos (SRH), da

descrição dos cargos da CCC, englobando critérios técnicos e

comportamentais, para seleção de servidores com o perfil compatível com as

atividades e o ambiente;

h) Capacitação não somente para a equipe de licitação, mas também para os

demandantes/requisitantes envolvidos com as aquisições do seu setor;

i) Mapeamentos de outros processos e sua disseminação.

As indicações acima resultaram na Figura 6 abaixo (e vide apêndice) e

reduziram em, aproximadamente, 17% da quantidade de atividades do processo

ora estudado.

Em relação ao tempo de execução, como são atividades simples, de mero

encaminhamento, reduziria do tempo total, desconsiderando fatores que

aumentam o prazo como o tempo de espera e escassez de recursos, cerca de

duas horas, no mínimo.
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Fonte: dados da pesquisa, 2022.
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Comparando com a modelagem anterior, de pronto, já é possível verificar

uma modificação no aspecto estético do redesenho apresentado, evidenciando

ganho conjuntural no desenvolvimento das tarefas, bem como numa perspectiva

de melhor racionalidade do trâmite processual. A diminuição do número de

atividades sem prejuízo das determinações legais de observância obrigatória

gera vantagens não só no aspecto temporal, mas também em termos de

desempenho. O que, por si, já justifica tal alteração na notação.

Das 61 atividades elencadas, aproximadamente 17% puderam ser omitidas,

permitindo melhorias ao processo. Restaram ao macroprocesso, ao todo, 51

atividades. Como se pode constatar, a maioria das alterações estão associadas à

redundância de tarefas que demandam tempo, o que foi solucionado com a

supressão das atividades assim caracterizadas, sendo oito delas exercidas pela

CCC e duas pela PRGAF.
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6 SIMULAÇÃO DE PROCESSOS

Segundo Law e Kelton (2021, p. 2), "A simulação é o processo de projetar e

desenvolver modelos estatísticos de computador de sistemas complexos com o

objetivo de entender seu comportamento e/ou avaliar o desempenho em diferentes

condições e cenários”. Sua finalidade é verificar a integridade e a confiabilidade das

informações geradas. Ela serve também para “analisar a eficiência antes da

implementação” (BIZAGI, 2023), pois testar o processo em um cenário real permite

que as organizações determinem o impacto dele sem interromper as operações de

negócios diárias, além de melhorar a tomada de decisões e possibilitar melhorias

contínuas.

A simulação exige que se colete uma série de informações, cuja

confiabilidade é um fator-chave para o sucesso da simulação. Seu uso incorreto

sobre a realidade do processo pode levar a deliberações equivocadas e gerar

prejuízos à organização.

Nem sempre obter esses dados é algo trivial. O número de vezes que o

processo é executado, qual a periodicidade em que o processo é iniciado

(permanente ou sazonal), o tempo que cada atividade leva para ser executada

(tanto em termos de esforço que ela exige, quanto tempo de espera para que ela

possa ser iniciada), a quantidade de recursos disponíveis, em que período do

calendário eles estão disponíveis, etc. são alguns exemplos de informações que

podem ser extenuantes, mas também relevantes em um determinado processo.

A simulação no software utilizado, o Bizagi, possui quatro níveis de atuação:
Nível 1 (validação) que avalia a estrutura do processo; Nível 2 (tempo) que
mede o tempo do processo fim-a-fim; Nível 3 (recurso) que prevê como o
processo será executado com diferentes níveis de recursos (pessoas,
equipamentos, materiais, espaços para a execução de uma tarefa
específica, etc.); e, o nível 4 (calendário) que inclui informações do
calendário que refletem na execução do processo sobre períodos dinâmicos
de tempo, tais como mudanças, dias úteis, feriados e outras restrições.
(GOIÁS, [s.d.], p. 35-39).

Neste estudo, a meta é alcançar o nível 3, pois é o suficiente para atingir os

objetivos estipulados para este relatório.

6.1 VALIDAÇÃO DE PROCESSO

Na validação de processo cria-se um cenário. Neste nível definiu-se
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quantas instâncias vão ser executadas (vide Figura 7) e se verificou se o fluxo do

processo vai funcionar como esperado. Isto garante que os resultados e que a

execução dos próximos níveis não será afetada por quaisquer erros de

modelagem. No macroprocesso, foi utilizado o parâmetro de 27 instâncias, pois é

a média de pregões realizados nos anos de 2020 (22), 2021 (33) e 2022 (24).

Figura 7 – Tela de preenchimento de quantidade de instâncias

Fonte: Bizagi (2023).

É nesta primeira fase também que a ferramenta apresenta a possibilidade

de indicação da porcentagem dos resultados das probabilidades ante os gateways

(vide Figura 8), que são os elementos de BPMN responsáveis por controlar

alterações do fluxo, criando caminhos alternativos ou paralelos no mapeamento

do processo, ou unificando fluxos para a continuação em uma mesma sequência

de atividades.
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Figura 8 – Tela de preenchimento de probabilidades ante os gateways

Fonte: Bizagi (2023).

Os indicadores inseridos no Bizagi estão apresentados no quadro abaixo,

determinados de acordo com a experiência da pesquisadora.

Quadro 13 – Porcentagem de gateways

Fonte: dados da pesquisa, 2023.

A Figura 9 e a Figura 10, a seguir, atestam que as ligações entre as

atividades da fase interna, do processo de aquisição de bens, por pregão

eletrônico tradicional, na Universidade Federal de Campina Grande, estão, de

fato, processadas, tanto na sua versão atual, quanto na sua versão otimizada.
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Figura 9 – Validação do macroprocesso atual

Fonte: Bizagi (2023)

Figura 10 – Validação do macroprocesso otimizado

Fonte: Bizagi (2023).
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Além disso, o software, para o processo atual, apresentou que há uma

grande quantidade de retrabalho nas atividades relacionadas à elaboração de

ETP e TR e nas atividades necessárias para o atendimento das exigências da

Lista de Verificação da AGU (vide Figura 11), talvez, demonstrando (1) uma

necessidade latente de aperfeiçoamento para elaboração daqueles documentos e

(2) que os requisitos elencados para atender à legalidade processual são

exaustivos. Ambos se apresentam com atividades extenuantes e que exige

grande esforço mental para aqueles que a executam.

Figura 11 – Tela de resultados da simulação 1º nível

Fonte: Bizagi (2023)

6.2 ANÁLISE DE TEMPO

Depois de validado, passou-se para o nível 2, da análise de tempo, que

mostra o prazo de curso do processo sob as condições do cenário examinado.

Esse elemento aproxima o modelo de uma situação mais realista, pois leva em

consideração os períodos necessários para realizar as tarefas.

Neste estágio da simulação, obteve-se o número de processos que

passaram por cada atividade, o tempo médio que cada atividade levou para ser

executada e ainda o esforço de tempo total que a organização já gastou para

realizar todas as instâncias originadas.
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Aqui, supôs-se a frequência com que chegam as demandas (foi utilizada a

referência de 4 por mês [vide Figura 12], baseada na quantidade anual

anteriormente citada) e a duração de cada uma das atividades.

Figura 12 – Tela de preenchimento de frequência da demanda

Fonte: Bizagi (2023)

A duração de cada uma das atividades foi ponderada e levantada pelos

atores envolvidos no processo e estão dispostos no Quadro 14, demonstrado

abaixo, e disponível em sua completude nos apêndices, devido a sua extensão.

Quadro 14 – Estimativa tempo x atividade

Fonte: dados da pesquisa, 2023.

É importante pontuar que o tempo gasto em cada atividade do processo
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não é fixo. Pelo contrário, tende a variar, pois não existe a menor garantia de que

todo agente cumprirá certa atividade em um mesmo intervalo. Aqui, devem ser

considerados diversos fatores, como: a experiência, o desempenho e o humor do

executor; as interrupções e o surgimento de outras demandas; a dificuldade do

objeto do processo; a qualidade das informações apresentadas pelo

demandante/requisitante, dentre outros. A imprevisibilidade de determinadas

variantes também influencia drasticamente na dilação da atividade.

Além disso, o processo estudado não é sobre um pregão específico, mas

acerca de autos genéricos e indeterminados, o que impossibilita a definição da

quantidade de itens a serem adquiridos. Fator este que interfere, em altíssimo

grau, no tempo investido na instrução, análise e execução da licitação. De todo

modo, para a coleta das informações acima, estabeleceu-se a quantidade de 10

itens, como referência para estimar o tempo.

Portanto, ao modelar a duração das atividades em uma simulação de

processos, é importante escolher uma distribuição estatística que reflita

adequadamente a variabilidade dos tempos de execução. No caso concreto, a

distribuição normal (vide Figura 13) foi a escolhida e aplicada ao Quadro 14

(último quadro). Seu uso é comum e amplamente aceito. Ela é caracterizada pela

determinação da média e do desvio-padrão.

Figura 13 – Tela de seleção de parâmetro de desvio

Fonte: Bizagi (2023)
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No contexto da simulação de processo, a média representa a duração

média das atividades. Já o desvio-padrão representa a variabilidade das durações.

Se as durações das atividades forem distribuídas normalmente, é possível usar a

distribuição normal para modelá-las adequadamente.

Considerando que não há informações precisas disponíveis sobre a

variabilidade das durações, uma aproximação comum e amplamente aceita é

assumir que o desvio-padrão é igual a 25% da duração média. Essa foi a

abordagem empregada para iniciar a simulação (vide Figura 14). De toda forma, é

importante lembrar que as durações reais podem variar significativamente na

precisão da simulação.

Figura 14 – Tela de preenchimento de tempo de execução de atividade

Fonte: Bizagi (2023)

Com a conclusão da execução da simulação neste estágio (vide Figura 15),

desconsiderando a limitação dos diversos tipos de recursos utilizados, foi possível

ver que, contando com o tempo médio de espera para a atividade ser iniciada

todo o percurso consome 90 dias da organização.
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Figura 15 – Parte da tela de conclusão do 2º nível de simulação

Fonte: Bizagi (2023).

Percebe-se que o tempo investido até a verificação de disponibilidade

orçamentária, crucial para dar andamento à aquisição, é de, aproximadamente,

sete dias. Se levarmos em conta que cada servidor, de nível superior, recebe, de

vencimento, dos cofres públicos, no mínimo (sem contar com benefícios,

incentivos ou progressões), R$ 200,00 por dia trabalhado (R$ 4.180,00/21 dias

úteis no mês), em um cálculo simples, com base de dados de 2023, constatamos

que a Universidade gasta cerca de R$ 1.400,00 (R$ 200,00*7 dias) por processo,

em uma demanda que, eventualmente, pode não progredir nem dar resultado

concreto para a instituição.

Os resultados mostram algumas outras informações, como o menor, o

maior e a média de tempo de execução de um processo completo

(aproximadamente 46 dias em termos de esforço), conforme podemos ver na
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Figura 16.

Figura 16 – Tela de resultado da simulação 2º nível

Fonte: Bizagi (2023)

Outra resposta desse nível de simulação é que a instituição gastou em

torno de 185 dias (vide figura anterior) para executar os 27 processos no ano. O

que nos permite calcular que, para toda a operação deste cenário, na forma com

está configurado, são necessários 28 servidores (185 dias x 24 horas = 4.440

horas. 4.440 horas/ 160 horas por mês por pessoa = 28 pessoas), quando o

quadro atual perfaz um total de 17, sinalizando um deficit de 11 funcionários. Este

cenário, no entanto, não é imutável, uma vez que a quantidade de pessoas

trabalhando na equipe do demandante/requisitante pode variar bastante.

Ficou evidente também o investimento de tempo de atores específicos em

determinadas atividades, como, por exemplo, o da CCC, que gasta, neste cenário,

uma hora por processo para atividades de encaminhamento. Sugere-se, então, ao

menos uma ponderação cuidadosa sobre a primordialidade dessas atividades,

considerando que estamos tratando de uma questão relacionada a um capital

humano que ocupa uma posição de coordenação de equipe, que, via de regra,

tem um tempo limitado e valioso, exigindo-se decisões estratégicas e de grande

impacto. Ao se concentrar em atividades desnecessárias, o coordenador pode

estar negligenciando outras tarefas mais importantes.

Nota-se ainda que as atividades de elaboração de ETP, de TR e de

conferência da lista de verificação da AGU, somadas, exigem 48 horas para ser

executadas. E que, em 36 vezes, os documentos não cumpriram os requisitos do

check-list e precisaram ser reajustados. Fazendo-se um cômputo, ficam

perceptíveis as 1.728 horas desperdiçadas em retrabalho, devido, talvez, à falta



55

de domínio do autor ou na estrutura, ou no conteúdo dos documentos.

6.3 ANÁLISE DE RECURSOS

O nível 3, da análise de recursos, é uma etapa da modelagem de

processos, que tem como objetivo identificar os meios necessários para executá-

lo. Durante esse período, é possível verificar não somente a categoria, mas

também a quantidade requerida de capital humano, equipamentos, ferramentas,

habilidades, dentre outros. Em seguida, é preciso examinar se esses instrumentos

estão disponíveis na organização ou se será necessário adquiri-los, terceirizá-los,

ou, inclusive, diminui-los.

Além disso, nesta fase, avalia-se a utilização e a capacidade dos recursos

identificados para atender às demandas. Isso pode envolver a análise de

indicadores de desempenho, como tempo de resposta, qualidade e produtividade,

para determinar se são adequados ou se precisam ser otimizados ou substituídos.

Aqui, é possível ver também quais setores estão ociosos ou sobrecarregados

durante a execução desse processo.

Este estágio pode também abranger ainda a simulação de custos, podendo

ser do recurso humano, por hora ou fixo, ou da atividade, chegando ao valor total

por processo, ou por todos os processos.

Para alcançar o objetivo deste estudo, a análise será restringida ao quadro

funcional da UFCG. Neste sentido, após levantamento, foi elaborado o Quadro 15,

que apresenta quantos colaboradores cada equipe tem disponível para atuar nas

tarefas demandadas no processo.

Quadro 15 – Quantidade de membros por equipe atuante

Fonte: dados da pesquisa, 2023.
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De posse dessa apuração, o sistema foi alimentado (Figura 17).

Figura 17 – Tela de preenchimento de informação de recurso

Fonte: Bizagi (2023)

Em relação à carga de trabalho ( Figura 18), o setor mais exigido é a

DAMAT, com 39% de alocação, ao passo que a PRGAF e a CPL estão

confortáveis neste sentido, dado que nenhum dos dois ultrapassa 2% do esforço

total. Ademais, o maior tempo médio de recurso é de sete horas, o que é aceitável.

Figura 18 – Parte da tela de conclusão do 3º nível de simulação

Fonte: Bizagi (2023).
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Em todas as fases, as simulações foram realizadas, considerando aspectos

e números gerais de um processo genérico. Se a simulação for aplicada a um

processo específico, as referências mudam e, por conseguinte, os seus resultados.
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os objetivos propostos para este trabalho foram alcançados por meio da

aplicação da abordagem BPM. Ao mapear e documentar o processo, foi possível

identificar pontos críticos, interações entre departamentos, etapas que demandam

mais tempo ou recursos e oportunidades de otimização.

O processo estudado e outros correlatos é dirigido por dispositivos legais.

Entretanto, apesar de fazer parte do cotidiano da UFCG, não se possuía guia,

tutorial, mapeamento ou qualquer registro formal de como ele se devia

desenvolver a atividade de forma prática, dentro da instituição. Dificultando a

aprendizagem, padronização e sinergia.

Então durante a realização deste trabalho só o fato de mapear o processo

atual, segundo as notações do BPMN, foi uma oportunidade de contribuir, nestes

termos, com a Universidade e com os agentes envolvidos na atividade.

A descrição do processo com o uso do SIPOC adaptado para processos de

informação, permitiu uma visão clara e detalhada do todo, das atividades, dos

responsáveis, dos fluxos, de subprocessos, das documentações e ainda das

legislações vinculadas a cada etapa. A aplicação do questionário resumo da

ISO/TR 26.122: 2008 foi um instrumento norteador para a reflexão acerca de

aspectos externos relacionais, que, no início da pesquisa, não estavam sendo

observados. Já o método AVA auxiliou na apreciação e na mensuração da

relevância de cada atividade, apoiando a identificação de algumas lacunas,

passíveis de ajustes.

Os principais resultados obtidos apontam a necessidade de atualização de

conhecimento constante nos agentes de licitação devido às revisões frequentes

nas normas, a importância do comprometimento dos envolvidos para evitar

atrasos e aumento do volume processual. Destaca-se a concentração de

responsabilidade de ações regulamentares na Divisão de Materiais, e a

identificação de atividades classificadas como “Sem Valor Agregado” passíveis de

eliminação para melhorar a eficiência do processo.

Diante das análises desenvolvidas, foram sugeridas melhorias dentro e

fora do processo, que dentre outras questões, sugerem a eliminação de dez

atividades de encaminhamento, a fixação de prazo de respostas para as

atividades, a elaboração de documentos de descrição dos cargos da CCC, a
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criação de um programa de capacitação para servidores de licitação e outros

executores, etc. Se aplicadas estas sugestões, é indicado uma estimativa de

otimização de no mínimo 17%.

A simulação em três níveis realizada no BPMS Bizagi forneceu um conjunto

de informações que perpassam pela: (1) identificação da existência de retrabalho

relacionado às atividades que envolvem a elaboração de ETP e TR e aplicação do

checklist da AGU; (2) indicação do tempo total de todo o percurso (90 dias),

considerando o tempo de espera; (3) conhecimento a respeito do investimento

financeiro que há até a verificação de disponibilidade orçamentária

(aproximadamente R$ 1.400,00); (4) cálculo do deficit de (11) funcionários na

operação; (5) reconhecimento do setor mais exigido (DAMAT), com 39% de

alocação. Todos esses dados se tornam subsídio para uma tomada de decisão

mais segura por parte da gestão.

É importante ressaltar algumas limitações deste trabalho, pois a análise se

concentrou apenas na fase interna do processo de licitação, deixando de fora a

fase externa, igualmente importante. Além disso, a pesquisa foi realizada em um

contexto específico, da UFCG, o que limita a generalização dos resultados para

outras instituições.

Para trabalhos futuros, seria interessante, o estudo do processo em sua

completude, que incluiria a fase externa com as etapas de habilitação, julgamento,

homologação e adjudicação. Assim como o acompanhamento e verificação da

eficiência da implementação das proposituras aqui colocadas. A comparação de

como o mesmo processo percorre o trâmite legal em outras IFESs também seria

proveitoso para fins de identificação da forma mais eficiente de se realizar uma

igual atribuição. Além disso, outros procedimentos licitatórios executados pela

CCC também demandam a sistematização de informação e carecem de

otimização.

Não obstante, mapear, analisar e aprimorar processos consistem apenas

em um movimento introdutório dos processos de gestão organizacional. Essa

evolução necessita de implementação e internalização por parte dos

colaboradores, exercício que só será efetivamente desempenhado com o apoio e

o fomento da alta gestão.

Para Paim et al. (2009, p.24), “melhorar processos é uma ação básica para

as organizações responderem às mudanças que ocorrem constantemente em seu
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ambiente de atuação [...]”. O gerenciamento de processos não deve ser tratado

como uma ação pontual, principalmente em um contexto em que determinações

legais são constantemente atualizadas. Assim, fica notório que a continuidade de

estudos dessa natureza é vital para manter a eficiência e cumprir com os

princípios da Administração Pública e preservar os direitos dos cidadãos

estabelecidos na Constituição Federal.
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APÊNDICE A – FIGURA 4 – MAPEAMENTO DO PROCESSO DA FASE INTERNA DE 

AQUISIÇÃO DE BENS POR PREGÃO ELETRÔNICO TRADICIONAL 
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APÊNDICE B – FIGURA 5 – MAPEAMENTO DO PROCESSO PARA
LANÇAMENTO DO PREGÃO ELETRÔNICO TRADICIONAL PARA AQUISIÇÃO
DE BENS NO COMPRASNET
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APÊNDICE C – QUADRO 2 – DESCRIÇÃO DAS TAREFAS DO
MACROPROCESSO – FASE INTERNA DO PREGÃO ELETRÔNICO
TRADICIONAL PARA AQUISIÇÕES DE BENS
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APÊNDICE D – QUADRO 3 – DESCRIÇÃO DAS TAREFAS DO
MICROPROCESSO – LANÇAMENTO DO PREGÃO NO COMPRASNET
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APÊNDICE E – QUADRO 11 – ANÁLISE DE VALOR AGREGADO
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APÊNDICE F – QUADRO 14 – ESTIMATIVA DE TEMPO POR ATIVIDADE



78



79



  81 

APÊNDICE G – FIGURA 6 – MAPEAMENTO DO PROCESSO DA FASE 
INTERNA DE AQUISIÇÃO DE BENS POR PREGÃO ELETRÔNICO 
TRADICIONAL OTIMIZADO 
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ANEXO A – AUTORIZAÇÃO PARA A REALIZAÇÃO DO ESTUDO
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ANEXO B – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP
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